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"Art. 465-R.  ..................................................................................................
Parágrafo único. A partir de 1º de dezembro de 2021, as NFC-e canceladas devem ser escrituradas,

sem valores monetários. (Ajustes SINIEF 19/16 e 34/21)" (NR)

"Art. 498-P.  Na hipótese de emissão da NF3e com alteração, eliminação ou acréscimo de itens de
Notas Fiscais de Energia Elétrica referente a períodos de apuração anteriores, o evento "Ajuste de
itens de Notas Fiscais de Energia Elétrica anteriores", previsto no inciso II do § 1º do art. 498-N deste
Regulamento, deve referenciar o documento a ser modificado e o respectivo item objeto da alteração
ou eliminação. (Ajustes SINIEF 01/19 e 30/21)" (NR)

"Art. 562-W.  .................................................................................................
........................................................................................................................
§ 6º  A comprovação da entrega da mercadoria realizada pelo transportador, nos termos do inciso XXI
do § 1º deste artigo, substitui o canhoto em papel do DACTE. (Ajustes SINIEF 09/07 e 39/21)" (NR)

"Art. 562-AA.  Os CT-e cancelados devem ser escriturados, sem valores monetários. (Ajustes SINIEF
09/07 e 39/21)
............................................................................................................" (NR)

"Art. 562-AK.  ...............................................................................................
........................................................................................................................
§ 4º  ................................................................................................................
........................................................................................................................
III - ao modal ferroviário, no transporte de cargas fungíveis destinadas à formação de lote para
exportação no âmbito do Porto Organizado de Santos, após a partida da composição, desde que a
emissão e a correspondente impressão ocorram durante o transporte ou quando da chegada ao des-
tino final da carga. (Ajustes SINIEF 21/10 e 23/21)
............................................................................................................." (NR)

"Art. 562-AS. ...............................................................................................
§ 1º  ...............................................................................................................
........................................................................................................................
VI - Confirmação do serviço de transporte, registro do contratante do serviço de transporte para con-
firmar as informações do contrato de serviço de transporte, registrados no MDF-e, pelo transporta-
dor contratado. (Ajustes SINIEF 21/10 e 33/21)
............................................................................................................." (NR)

"Art. 562-AAK. Os CT-e OS cancelados devem ser escriturados, sem valores monetários. (Ajustes
SINIEF 36/19 e 28/21)" (NR)

"Art. 623-D.  ..................................................................................................
........................................................................................................................
§ 10. A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque será obrigatória na
EFD a partir de: (Ajustes SINIEF 02/09 e 25/21)
I - ...................................................................................................................
........................................................................................................................
d) da implementação do sistema simplificado para a escrituração do Bloco K, de que trata o pará-
grafo único do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, para os estabelecimentos indus-
triais classificados na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE; (Ajustes SINIEF 02/09 e 25/21)
e) da implementação do sistema simplificado para a escrituração do Bloco K, de que trata o pará-
grafo único do artigo 16 da Lei n° 13.874/19, para os estabelecimentos industriais classificados nas
divisões 10, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE; (Ajustes SINIEF
02/09 e 25/21)
........................................................................................................................
§ 17. A simplificação de que tratam as alíneas "d" e "e", do inciso I do § 10 deste artigo, quando
disponível: (Ajustes SINIEF 02/09 e 25/21)
I - poderá ser adotada pelos contribuintes elencados nas alíneas "b" e "c" do mesmo inciso;
II - implica a guarda da informação para a escrituração completa do Bloco K que poderá ser exigi-
da em procedimentos de fiscalização e por força de regimes especiais.". (Ajustes SINIEF 02/09 e
25/21)" (NR)

"Art. 840.  ......................................................................................................
Parágrafo único.  Para os efeitos desta Seção, entende-se como empresa comercial exportadora, as
empresas comerciais que realizarem operações mercantis de exportação, inscritas no Cadastro de
Exportadores e Importadores da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais (SECINT), do Ministério da Economia. (Convs. ICMS
84/09 e 170/21)" (NR)

"Art. 843.  ......................................................................................................
I - ..................................................................................................................
a) o CPFP 7.501 - exportação de mercadorias recebidas com o fim específico de exportação; 
........................................................................................................................
c) a mesma unidade de medida tributável constante na nota fiscal emitida pelo estabelecimento reme-
tente; (Convs. ICMS 84/09 e 170/21)
........................................................................................................................
IV - no campo documentos fiscais referenciados, a chave de acesso da NF-e relativa às mercadorias
recebidas para exportação. (Convs. ICMS 84/09 e 170/21)
............................................................................................................." (NR)

"Art. 846-C.  A empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma empresa que hou-
ver adquirido mercadorias de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim específico de expor-
tação para o exterior, que não efetivar a exportação, nos termos do parágrafo único do art. 846-D
deste Regulamento, ficará sujeita ao pagamento do imposto que deixou de ser pago pela empresa
vendedora, acrescido dos juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma prevista
neste Regulamento relativa à cobrança do tributo não pago. (Convs. ICMS 84/09 e 170/21)" (NR)

"Art. 846-D.  Nas operações de que trata esta Seção, o exportador deve informar na Declaração
Única de Exportação (DU-E), nos campos específicos: (Convs. ICMS 84/09 e 170/21)
........................................................................................................................
Parágrafo único. Para fins fiscais, nas operações de que trata o caput deste artigo, considera-se não
efetivada a exportação a falta de registro do evento de averbação na nota fiscal eletrônica de remes-
sa com o fim específico, após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da saída, obser-
vando-se no que couber o disposto no art. 846 deste Regulamento. (Convs. ICMS 84/09 e 170/21)"
(NR)

"Art. 847-B.  ..................................................................................................
........................................................................................................................
II - .................................................................................................................
........................................................................................................................

c) a chave de acesso das notas fiscais referidas no art. 847-A deste Regulamento, correspondentes às
saídas para formação de lote e a chave de acesso das notas fiscais recebidas com o fim específico de
exportação, se for o caso, nos campos específicos da NF-e; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)
d) no campo Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP), o código 7.504 - exportação de mer-
cadorias que foram objeto de formação de lote de exportação, exceto no caso previsto no parágrafo
único-A deste artigo. (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)
Parágrafo único-A. Nos casos de formação de lote com mercadorias adquiridas com o fim específico
de exportação deverá ser utilizado, na nota fiscal relativa à saída para o exterior, o CFOP 7.501 -
exportação de mercadorias recebidas com o fim específico de exportação. (Convs. ICMS 83/06 e
169/21)" (NR)

"Art. 847-C.  ..................................................................................................
I - após decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da Nota Fiscal de remessa
para formação de lote; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)
............................................................................................................." (NR)

"Art. 847-E. Nas operações de que trata esta Seção, o exportador deve informar na Declaração Única
de Exportação (DU-E), nos campos específicos: (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)
I - a chave de acesso das notas fiscais correspondentes à remessa para formação de lote de expor-
tação e a chave de acesso das notas fiscais recebidas com o fim específico de exportação, se for o
caso; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)
........................................................................................................................
Parágrafo único. Para fins fiscais nas operações de que trata o caput deste artigo, considera-se que
a exportação não ocorreu quando não houver o registro do evento de averbação na nota fiscal de
remessa para formação de lote de exportação e na remessa com fim específico de exportação, quan-
do for o caso, observando-se no que couber o disposto no art. 847-C deste Regulamento (Convs. ICMS
83/06 e 169/21)." (NR)

"Art. 893-B.  ..................................................................................................
........................................................................................................................
§ 8º  Deverão inscrever-se no Cadastros de Contribuintes deste Estado, a refinaria de petróleo ou suas
bases, o formulador, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP, o importador e o TRR
localizados em outra unidade federada que efetuem remessa de combustíveis derivados de petróleo
para este Estado ou que adquiram EAC ou B100 com diferimento ou suspensão do imposto. (Convs.
ICMS 110/07 e 143/21)
........................................................................................................................
§ 10.  A refinaria de petróleo ou suas bases ou o formulador deverão inscrever-se no cadastro de con-
tribuintes deste Estado, desde que em razão das disposições contidas na Subseção V, desta Seção, ten-
ham que efetuar repasse do imposto. (Convs. ICMS 110/07 e 143/21)
............................................................................................................" (NR)

"Art. 893-D.  .................................................................................................
Parágrafo único.  Aplicam-se, no que couber, às CPQ, às UPGN e aos formuladores, as normas con-
tidas nesta Seção aplicáveis à refinaria de petróleo ou suas bases. (Convs. ICMS 110/07 e 143/21)."
(NR)

"Art. 894-E. Na falta da inscrição prevista no § 8º do art. 893-B deste Regulamento, a refinaria de
petróleo ou suas bases, o formulador, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP, o impor-
tador ou o TRR, por ocasião da saída do produto de seu estabelecimento, deverá recolher, por meio
de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE), o imposto devido nas operações
subsequentes em favor deste Estado, devendo uma cópia do comprovante do pagamento do imposto
acompanhar o seu transporte (Convs. ICMS 110/07 e 143/21).
............................................................................................................" (NR)

Art. 2º  Fica acrescido ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 1997, o Anexo
197-A com a redação do Anexo único deste Decreto.

Art. 3º  Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual
nº 13.640, de 13 de novembro de 1997:

I - Inciso XL do art. 395; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)

II - o parágrafo único do art. 843; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)

III - §§1º, 2º e 8º do art. 846; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)

IV - o parágrafo único do art. 847-C; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)

V - Anexo 166; (Convs. ICMS 83/06 e 169/21)

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 22 de novembro de 2021, 200º da Independência e 133º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Carlos Eduardo Xavier
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ANEXO 197-A DO RICMS, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 13.640/1997 
 

LAUDO DE AVALIAÇÃO: SÍNDROME DE DOWN 
(ART. 15-F DO RICMS-RN) 

 

  LAUDO DE AVALIAÇÃO 
  SÍNDROME DE DOWN 

  

  

Serviço Médico/Unidade de 
Saúde: _____________________________________ 

  

Data:___/___/___ 

  IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DADOS COMPLEMENTARES 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO PRIVADO INTEGRANTE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)
________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________, respon-
sável pela unidade de saúde _____________________________________________________________, CNPJ nº
_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que este serviço médico integra o Sistema Único de Saúde
(SUS). 

O (A) declarante responsabiliza-se pela exatidão e veracidade das informações prestadas. 

____________,___/___/____  _________________________________
LOCAL/DATA ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

Dispõe o art. 299 do Código Penal: "Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos
mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular."

DECRETO Nº 31.102, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021.

Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de
1997, para implementar as disposições do Convênio ICMS 178/21, de 1º de outubro de 2021, editado
pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, V e VII, da Constituição Estadual,

Considerando o disposto no Convênio ICMS 178/21, de 1º de outubro de 2021, editado pelo Conselho Nacional
de Política Fazendária (CONFAZ),

D E C R E T A:
Art. 1º  O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual nº
13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º  .......................................................................................................
.....................................................................................................................
II - até 30 de abril de 2024, nas saídas internas e interestaduais de algaroba e seus derivados; (Convs.
ICMS 03/92 e 178/21)
......................................................................................................................
VIII - até 30 de abril de 2024, nas entradas, do exterior, de reprodutores ou matrizes de caprinos de
comprovada superioridade genética, quando a importação for efetuada diretamente por produtores;
(Convs. ICMS 20/92 e 178/21)
.....................................................................................................................
XI - até 30 de abril de 2024, nas saídas internas e interestaduais de pós-larvas de camarão; (Convs.
ICMS 123/92 e 178/21)
.....................................................................................................................
XXVII - até 30 de abril de 2024, as saídas internas e interestaduais de reprodutores de camarão mar-
inho produzidos no Brasil; (Convs. ICMS 89/10 e 178/21)
XXVIII - até 30 de abril de 2024, a importação do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores
SPF (Livres de Patógenos Específicos), para fins de melhoramento genético, quando efetuada direta-
mente por produtores; (Convs. ICMS 89/10 e 178/21)
......................................................................................................................
XXXII - até 30 de abril de 2024, nas operações internas com fibras de sisal efetuadas por estabelec-
imento produtor. (Conv. ICMS 90/03 e 178/21)

..........................................................................................................." (NR)

"Art. 9º  .......................................................................................................
......................................................................................................................
III - até 30 de abril de 2024, nas entradas dos remédios relacionados no Convênio ICMS nº 41, de 7
de agosto de 1991, sem similar nacional, importados do exterior diretamente pela Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais (APAE); (Convs. ICMS 41/91 e 178/21)

......................................................................................................................
V - até 30 de abril de 2024, nas importações do exterior dos medicamentos relacionados no Anexo do
Convênio ICMS nº 104, de 24 de outubro de 1989, desde que importados diretamente por Órgãos ou
Entidades da Administração Pública, Direta ou Indireta, bem como fundações ou entidades benefi-
centes de assistência social certificadas nos termos da Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de
2009: (Convs. ICMS 104/89 e 178/21)
......................................................................................................................
VII - até 30 de abril de 2024, as operações com preservativos, classificados no código 4014.10.00 da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, observado o seguinte:
(Convs. 116/98 e 178/21)
......................................................................................................................
VIII - até 30 de abril de 2024, as operações com os produtos e equipamentos utilizados em diagnós-
tico em imunohematologia, sorologia e coagulação, relacionados no Convênio ICMS 84, de 26 de
setembro de 1997, destinados a órgãos ou entidades da administração pública, direta ou indireta, bem
como suas autarquias e fundações; (Convs. ICMS 84/97 e 178/21)
......................................................................................................................
IX - até 30 de abril de 2024, as importações, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde, dos pro-
dutos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS
95/98, destinados às campanhas de vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, pro-
movidas pelo Governo Federal; (Convs. ICMS 95/98 e 178/21)
X - até 30 de abril de 2024, as operações realizadas com os medicamentos relacionados no Convênio
ICMS 140, de 19 de dezembro de 2001; (Convs. ICMS 140/01 e 178/21)
......................................................................................................................
XI - até 30 de abril de 2024, a saída do reagente para diagnóstico da Doença de Chagas pela técni-
ca de enzimaimunoesai (ELISA) em microplacas utilizando uma mistura de Antígenos Recombinantes
e Antígenos lisados purificados, para detecção simultânea qualitativa e semi-quantitativa de anticor-
pos IgG e IgM anti Trypanosoma cruzi em soro ou plasma humano- NCM/SH - 3002.10.29, destina-
da a órgão ou entidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações; (Convs. ICMS
23/07 e 178/21)
......................................................................................................................
XIV - até 30 de abril de 2024, as operações realizadas com fosfato de oseltamivir, classificado no
código 3003.90.79 ou 3004.90.69 da Nomenclatura Comum de Mercadorias (NCM), vinculadas ao
Programa Farmácia Popular do Brasil (Aqui Tem Farmácia Popular) e destinadas ao tratamento dos
portadores da Gripe A (H1N1); (Convs. ICMS 73/10 e 178/21)
......................................................................................................................
XX - até 30 de abril de 2024, nas entradas decorrentes de importação, desde que sem similar pro-
duzido no país, de placas testes e soluções diluentes, bem como as saídas internas de frascos, cartu-
chos, rótulos e caixas de transportes destinados à montagem de Kits diagnósticos para detecção
imuno-rápida de Zika, Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da Imunodeficiência Humana -
HIV, Hepatite B, Hepatite C, Sífilis e Leshimaniose, observado o § 16 deste artigo; (Conv. ICMS
128/19 e 178/21)
.........................................................................................................." (NR)

"Art. 10.  .....................................................................................................
......................................................................................................................
IV - até 30 de abril de 2024, nas saídas internas e interestaduais decorrentes de doações de mer-
cadorias efetuadas por contribuintes do imposto às Secretarias de Educação, para distribuição, tam-
bém por doação, à rede oficial de ensino; (Convs. ICMS 78/92 e 178/21)
......................................................................................................................
VI - até 30 de abril de 2024, nas saídas decorrentes de doações de mercadorias efetuadas ao Governo
do Estado para distribuição gratuita a pessoas necessitadas ou vítimas de catástrofes, em decorrên-
cia de programa instituído para esse fim, bem como nas prestações de serviços de transporte daque-
las mercadorias; (Convs. ICMS 82/95 e 178/21)
......................................................................................................................
VIII - até 30 de abril de 2024, nas operações e prestações referentes às saídas de mercadorias, em
decorrência de doação a órgãos e entidades da administração direta e indireta da União, dos Estados
e dos Municípios ou às entidades assistenciais reconhecidas como de utilidade pública, para assistên-
cia às vítimas de situação de seca nacionalmente reconhecida, na área de abrangência da SUDENE,
não sendo exigido o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 115 deste Regulamento; (Convs. ICMS
57/98 e 178/21)
......................................................................................................................
X - até 30 de abril de 2024, as saídas de mercadorias, em decorrência das doações, nas operações
internas e interestaduais destinadas ao atendimento do Programa de Segurança Alimentar e
Nutricional, observados os §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14 e 16 deste artigo; (Convs.
ICMS 18/03 e 178/21)
XI - até 30 de abril de 2024, nas operações e prestações de serviços de transporte realizadas em
doação para a Liga Norte-Rio-Grandense Contra o Câncer, inclusive nas saídas e prestações subse-
quentes promovidas pela entidade, observado o disposto no § 15 deste artigo; (Convs. ICMS 04/08 e
178/21)
..........................................................................................................."(NR)

"Art. 15-D.  Ficam isentas do ICMS, até 30 de abril de 2024, as saídas internas e interestaduais e as
entradas, do exterior, dos equipamentos e acessórios especificados no Anexo Único do Convênio
ICMS nº 38, de 7 de agosto de 1991. (Convs. ICMS 38/91 e 178/21)
.........................................................................................................." (NR) 

"Art. 16.  .....................................................................................................
......................................................................................................................
§ 17.  O benefício a que se refere este artigo produzirá seus efeitos até 30 de abril de 2024 para as
montadoras e as concessionárias. (Convs. ICMS 38/01 e 178/21) 
.........................................................................................................." (NR) 

"Art. 18.  .....................................................................................................
......................................................................................................................
II - até 30 de abril de 2024, nas entradas no estabelecimento do importador, de mercadorias impor-
tadas do exterior a serem utilizadas no processo de fracionamento e industrialização de componentes
e derivados de sangue ou na sua embalagem, acondicionamento ou reacondicionamento, desde que
as importações sejam realizadas por órgãos ou entidades de hematologia e hemoterapia dos gover-
nos federal, estadual ou municipal, sem fins lucrativos, e desde que tais importações sejam feitas com
isenção ou com alíquota zero do Imposto sobre Importação; (Convs. ICMS 24/89 e 178/21)
III - até 30 de abril de 2024, as entradas de aparelhos, máquinas, equipamentos e instrumentos médi-
co-hospitalares ou técnico-científicos laboratoriais, sem similar produzido no país, importados do
exterior diretamente por órgãos ou entidades da administração pública, direta ou indireta, bem como
fundações ou entidades beneficentes de assistência social certificadas nos termos da Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, observado o seguinte: (Convs. ICMS 104/89 e 178/21)
..........................................................................................................." (NR)

"Art. 25.  ......................................................................................................
......................................................................................................................
III - até 30 de abril de 2024, as prestações internas de serviço de transporte rodoviário de hortifruti-
granjeiros; (Convs. ICMS 29/96 e 178/21)

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.060

  IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DADOS COMPLEMENTARES 

  Nome: 
  Data de Nascimento:    /    / Sexo:        Masculino            Feminino  
  Identidade no Órgão Emissor: UF: 
  Mãe: 

  Pai: 

  Responsável (Representante legal): 

  Endereço: 

  Bairro: 
  Cidade CEP: UF: 
  Fone: Email: 

  
Atestamos, para a finalidade de concessão do benefício, que o requerente retro qualificado possui a deficiência 
abaixo assinalada: 

  

  Síndrome de Down - Q.90 (CID-10) - atendido cumulativamente os critérios de deficiência, deficiência permanente e 
incapacidade de que trata a cláusula segunda do Convênio ICMS 38/12.  

Descrição Detalhada da Deficiência  

_______________________ 

Assinatura 

Carimbo e registro do CRM 

Nome: ________________________________________ 

Endereço: _____________________________________ 

UNIDADE EMISSORA DO 
LAUDO 

Identificação: 

CNPJ: 

Nome e CPF do responsável:    

_______________ 

Assinatura do responsável 

 




